
MunicipRI de 
Bento Gc.':.rçaAves 
RECEBIDO EM: 
... 	... 

AS . ..330..Noras 

Ass.: .................. ........ 
Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 
PODER EXECUTIVO 

Of. n° 014/2024 — GAB/PL 	 Bento Gonçalves, 20 de março de 2024. 

CititwAAA.?4,,UNACAP.A 
3ZbTO GONÇALVC4 

MR.00 tI;g 	02-1 920  

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para apreciação e 
deliberação dos Ilustres Vereadores integrantes dessa Colenda Câmara Municipal, 
o incluso Projeto de Lei n° 	, que AUTORIZA A CONTRATAÇÃO 
ADMINISTRATIVA, TEMPORÁRIA E EMERGENCIAL. 

O Projeto de Lei que ora estamos encaminhando pretende 
que os Vereadores que integram essa Colenda Câmara Municipal autorizem a 
contratação administrativa, temporária e emergencial 15 (quinze) Cargos de 
Visitador, descritos no art. 1° e no anexo do Projeto de Lei. 

A Secretaria Municipal de Saúde solicitou a contratação em 
razão da necessidade de ter profissionais aptos a atuar nos Programas Primeira 
Infância Melhor, de ordem Estadual e Criança Feliz, de ordem Federal, bem como a 
necessidade manter os atendimentos à população. 

Os Programas Primeira Infância Melhor (PIM) e Criança 
Feliz (CF), juntos. incidem no atendimento de crianças, gestantes e suas famílias, 
que recebem visitas domiciliares semanais. Para o desenvolvimento das atividades, 
o município recebe incentivo financeiro Estadual e Federal para a contratação de 
pessoal e para a manutenção administrativa dos programas. 

O serviço é de cunho essencial e são políticas públicas 
intersetoriais de promoção do desenvolvimento integral, e, tem por objetivo apoiar 
as famílias, a partir de sua cultura e experiências, na promoção do desenvolvimento 
integral das crianças, desde a gestação. 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador Rafael Pasqualotto 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Palácio 11 de Outubro 
Nesta Cidade 
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Sem mais e confiando na apr•vação da matéria, 
apresentamos nossos protestos de elevada estima e conside ção. 

Cordialmente, 

BINA 
ito Mu 

ZI SIQUEIRA 
cipal 

DIO O 
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Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

A contratação vem sendo feita desde que o Município aderiu 
ao plano de ação dos Programas Primeira Infância Melhor (PIM) e Criança Feliz 
(CF), do Conselho Nacional de Assistência Social. 

A autorização da contratação que por ora está sendo 
prevista no Projeto de Lei em anexo, tem fundamento nos artigos 233, inciso III e 
234 da Lei Complementar n° 75, de 22 de dezembro de 2004, e suas alterações, 
pelo prazo de 10 (dez) meses, podendo ser prorrogada por uma vez, por igual 
período, ou conforme estipular o programa. 

Foi feito estudo de impacto orçamentário e financeiro, o qual 
resultou em favorável, dentro dos parâmetros legais e limites orçamentários e 
financeiros, conforme documento em anexo. 

Sendo assim, encaminha-se o presente Projeto de Lei, uma 
vez que se faz necessária a autorização legislativa para a contratação 
administrativa, temporária e emergencial. 
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GABINETE DO PREFEITO 
GONÇALVES, aos vinte dias do mês de março de dois mil 

CIPAL DE BENTO 
atro.  

DIOGO ABINAZZI IQUEI RA 
eito;  Municipa I 

D
epartam

ento Legisl ativ
o

 - 22  m
ar 2024 02

:49 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

PROJETO DE LEI N° 	, DE 20 DE MARÇO DE 2024. 

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO 
ADMINISTRATIVA, TEMPORÁRIA E 
EMERGENCIAL. 

Art. 1° É o Município de Bento Gonçalves autorizado a efetuar a 
contratação administrativa, temporária e emergencial, a fim de atender necessidade 
temporária de excepcional de interesse público de: 

I - 15 (quinze) Cargos de Visitador, Padrão de Vencimento SM2-A e Carga Horária de 40 
horas semanais. 

Parágrafo único. A contratação administrativa, temporária e 
emergencial dos cargos de Visitador, se deve ao fato da necessidade de ter profissionais 
aptos a atuar nos Programas Primeira Infância Melhor, de origem Estadual e Criança Feliz, 
de origem Federal. 

Art. 2° Aos contratados temporariamente serão assegurados os 
direitos elencados no Art. 236 da Lei Complementar 75, de 22 de dezembro de 2004 e em 
leis específicas, quando for o caso. 

Art. 3° A contratação efetuada será pelo prazo de até 10 (dez) 
meses, conforme art. 234 da Lei Complementar n° 75, de 22 de dezembro de 2004, 
podendo ser prorrogada por uma vez, por igual período, ou conforme estipular o programa. 

Art. 4° As despesas decorrentes desta lei serão atendidas por 
recursos do orçamento vigente em dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na dat de su- publicação. 
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